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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
REF. À SOLICITAÇÃO 00031/2024 
DISPENSA Nº 003/2024 
PROCESSO 005/2024 
 
O Excelentíssimo senhor RENAN MATTA MENÃO, Secretário Municipal do 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cândido Mota - SP, no uso de suas atribuições 
legais, comunica a quantos possam interessar, que se encontra aberto, pelo prazo de 03 
(três) dias úteis, a “Dispensa de Licitação”, do tipo “menor preço global”, cujo objeto é a 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURO VEICULAR, PARA 04 (QUATRO) VEÍCULOS DO SAAE DE CÂNDIDO MOTA, COM 
COBERTURA CONTRA DANOS MATERIAIS RESULTANTES DE SINISTROS DE ROUBO OU 
FURTO, COLISÃO, INCÊNDIO, DANOS CAUSADOS PELA NATUREZA, E ASSISTÊNCIA 24 
HORAS”. 

O presente processo obedecerá as disposições do artigo 75, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

As informações referentes aos dados para participação constam no site  
http://www.saaecandidomota.com.br/?page_id=181 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS as 9h00 do dia  04/04/2024  
LIMITE DE ENTREGA DE PROPOSTAS:  as 16h59 do dia 08/04/2024  
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo, será considerado 

o horário oficial de Brasília – DF. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser encaminhadas 

através de e-mail, para licitacao@saaecandidomota.com.br, ou entregue diretamente no 
setor de compras e licitação, até o prazo limite para entrega das propostas. 

DO VALOR: A proposta financeira deverá trazer os valores unitários referentes 
aos itens, bem como o valor total proposto. 

TIPO DE CONTRATAÇÃO: Menor preço global. 
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR, PARA 04 (QUATRO) VEÍCULOS DO SAAE DE CÂNDIDO 
MOTA, COM COBERTURA CONTRA DANOS MATERIAIS RESULTANTES DE SINISTROS DE 
ROUBO OU FURTO, COLISÃO, INCÊNDIO, DANOS CAUSADOS PELA NATUREZA, E 
ASSISTÊNCIA 24 HORAS”, conforme: TERMO DE REFERÊNCIA, contidos no ANEXO I, que 
ficam fazendo parte integrante deste aviso. 

Compõem este Aviso, os seguintes anexos: 
ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II- MODELO PROPOSTA DE PREÇO 
ANEXO III- DECLARAÇÃO 
ANEXO IV-  MINUTA CONTRATUAL 
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1. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS INFORMAÇÕES: 
1.1. A presente Dispensa se encontra disponível no sitio oficial do SAAE do 

município -  http://www.saaecandidomota.com.br/?page_id=181 sendo que a mesma 
também poderá ser solicitada pelo e-mail licitacao@saaecandidomota.com.br . 

1.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes à Dispensa deverão ser enviados 
ao responsável pela sua condução e operacionalização em até 1 (um) dia útil anterior à 
data estipulada referente ao limite de entrega das propostas, pelo e-mail 
licitacao@saaecandidomota.com.br ou pelo telefone (18) 3341-9200. 

1.3. Os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo, não serão 
recebidos. 

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
2.1. Poderão participar desta Dispensa todos os interessados que comprovem o 

atendimento dos requisitos estabelecidos neste instrumento e em seus anexos. 
2.2. Não poderão participar da presente licitação: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 
2.2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação deste aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

http://www.saaecandidomota.com.br/?page_id=181
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.2.5. sociedades cooperativas. 
3. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
3.1. Os interessados deverão encaminhar as suas propostas no e-mail 
licitacao@saaecandidomota.com.br , até a data prevista no preâmbulo deste 

documento, junto a documentação de habilitação e qualificação necessária, conforme as 
especificações constantes neste aviso. Encerrado o prazo, o SAAE de Cândido Mota escolherá 
dentre as propostas ofertadas, a de menor preço global, desde que esteja dentro do valor de 
mercado. A Administração se resguarda o direito de prorrogar o prazo de recebimento das 
propostas de acordo como julgar necessário. 

3.2. As propostas deverão ser elaboradas com até duas casas decimais, ex.: 0,01. Em 
caso de recebimento de propostas com três ou mais casas decimais, os valores serão 
arredondados para cima. 

3.3. Não haverá etapa de lances. 
3.4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

3.4.1. Encerrado o prazo para apresentação das propostas, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

3.4.2. No julgamento e classificação das propostas será adotado o critério 
MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos 
de qualidade definidos no termo de cotação e em seus anexos. 

3.4.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pelo 
SAAE de Cândido Mota, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

3.4.4. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível 
ao estimado pela Administração. 

3.4.5. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

3.4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

3.4.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a)contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
d)não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

mailto:licitacao@saaecandidomota.com.br
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e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 

3.4.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

3.4.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

3.4.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

3.4.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

3.4.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo SAAE de Cândido Mota, desde que não haja majoração do preço. 

3.4.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas. 

3.4.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

3.4.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante 
do serviço ou da área especializada no objeto. 

3.4.12. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

3.4.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

3.4.14.  Na hipótese de dispensa de licitação com base nos Incisos I e II do Art. 
75 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços poderá ser 
realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, 
mediante solicitação formal de cotações a fornecedores, nos termos do artigo 18, § 12,  do 
Decreto Municipal nº 7077/2024, de 25 de janeiro de 2024. 

 
4. HABILITAÇÃO 

4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF.  
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 
4.2. Para a pesquisa de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

4.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

4.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

4.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

4.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

4.5.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

4.6. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

4.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

4.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado: 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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4.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

4.11. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação 

4.12. O proponente melhor classificado deverá apresentar a documentação no 
momento do envio da proposta, de acordo com os parâmetros a seguir: 

4.12.1. Habilitação Jurídica: 
4.12.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
4.12.1.2. Em se tratando de microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio https://www.portaldoempreendedor.gov.br. 

4.12.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores. 

4.12.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência. 

4.12.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores. 

4.12.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

4.12.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização. 

4.12.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
4.12.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
4.12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no 

Ministério da Fazenda (CNPJ). 
4.12.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 

Municipal, se houver, relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto do certame. 

4.12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). 

4.12.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de 
Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa. 

4.12.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
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Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

4.12.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva com efeito de negativa, conjunta junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 

4.12.2.7. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, através 
da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, da sede ou do domicílio do 
licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação. 

4.12.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

4.12.3. Qualificação Econômico-financeira 
4.12.3.1. Certidão negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, 

expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante, no máximo, 90 (noventa) dias 
antes da data fixada para o recebimento das propostas, se outro prazo não estiver 
assinalado em lei ou no próprio documento. 

4.12.3.2. As empresas em recuperação judicial deverão apresentar o Plano de 
Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no 
edital (Súmula 50 TCE/SP). 

4.12.3.3. Balanço Patrimonial de demonstrações contábeis, ou ainda, balanço 
de abertura, para as empresas recentemente constituídas. 
 

4.12.4. Qualificação Técnica 

4.12.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho 
anterior, por meio de documento(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, ou regularmente pelo conselho profissional competente, quando for 
o caso. 

a) considera-se parcela relevante a ser comprovada, 50% (cinquenta por 
cento) do quantitativo a ser contratado. 

4.12.4.2. O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica 
Pública ou Privada, datado e assinado pelo representante legal ou por um dos sócios da 
referida empresa atestadora. 

4.12.4.3. Nesse atestado deve-se comprovar a aptidão para o desempenho de 
atividades pertinentes, compatíveis em características, quantidades e prazos de acordo 
com o objeto social da empresa. 

4.12.4.4. O atestado não poderá ser emitido por pessoa física. 
4.12.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo SAAE 
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de Cândido Mota, cópia do instrumento que deu ensejo à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.    

 
5. CONTRATAÇÃO 

5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

5.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.  

5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da 
data de seu recebimento.  

5.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

5.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

5.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável nos 
termos do artigo 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, e conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
6.1. O procedimento será divulgado no site do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Cândido Mota e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
6.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
6.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data. 
6.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

6.2.2.1. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 
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6.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

6.2.4. As providências dos subitens 6.2.1 e 6.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

6.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

6.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a concretização na data marcada, o prazo para entrega da proposta será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

6.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o  
de Brasília-DF.  

6.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

6.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

6.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

6.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 
 
 
Cândido Mota, 27 de março de  2024 
 
 
 
 
RENAN MATTA MENÃO  
Secretário Municipal 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 
REF. Á SOLICITAÇÃO 031/2024 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO, previsto no artigo 12º, 

§ 5º do Decreto Municipal nº. 7077/2024, traz as informações necessárias para 
“CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE SEGURO AUTOMOTIVO, COM COBERTURA TOTAL 
PARA 04 (QUATRO) VEICULOS PERTENCENTES À FROTA DO SAAE DE CCANDIDO 
MOTA”, PELO PERIODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme quantitativos e justificativa 
elencadas neste instrumento. 

 
1.2. Os veículos estão caracterizados nos termos da tabela a seguir: 

Item Descriça o Catser Plac
a 

Marca Modelo Ano 
Fab/M
odelo 

Renavan Chassi Tabel
a Fipe 

1 Serviço 
Automotivo  
 
Conforme 
especificaço 
es 
constantes 
deste termo 
de 
Referencia  

22764 
 

EGI2
C69 

VW GOL 1.6 2010/
2010 

0019497
7790 

9BWAB05U2
AP110699 

0052
76-0 

2 FXG
5G9
3 

FIAT STRAD
A 
VOLCA
NO C D 
13 

2023/
2023 

0135677
7853 

 
9BD281BRJP
YE26773 

 
0015
28-8 

 

3 FXJ9
F64 

FIAT STRAD
A 
VOLCA
NO 
CD13 

2023/
2023 

0135713
1566 

9BD281BRJP
YE26132 

 
0015
28-8 

 

4 SUA
5A2
5 
 

NISSA
N 

VERSA 
EXCLUS
IVE 
CVT 

2023/
2024 

0138053
1656 

3N1CN8AE1R
L813499 

   
0231
74-6 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O contrato de seguro de veículos tem como finalidade proteger o 
patrimônio do segurado, à medida em que oferece reposição do veículo mediante 
indenização pelo valor de mercado do bem, nos casos de furto, roubo ou acidentes que 
causem perda total do veículo segurado, e nos casos de reparação dos danos causados 
em decorrência de colisões ou outros sinistros recuperáveis. 

2.2.  A necessidade é garantir cobertura aos veículos em caso de eventuais 
sinistros que possam ocorrer durante o uso continuado dos veículos pertencentes à 
frota, considerando os quilômetros percorridos em viagens. Os veículos necessitam de 
cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, 
incêndio, danos causados pela natureza, e assistência 24 (vinte e quatro) horas e 
abragência nacional. 

2.3.  Frisa-se que a contratação do seguro automotivo visa atender às 
necessidades do SAAE de Cândido Mota quanto a proteção e manutenção das condições 
ideais de operação dos veículos pertencentes à frota oficial, indispensáveis para o 
transporte de servidores, bem como para desenvolvimento das várias atividades da 
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área administrativa e finalística da Autarquia. Soma-se ainda a necessidade de 
assegurar cobertura a eventuais danos pessoais dos condutores e passageiros dos 
veículos. 

2.4.  Destaca-se que os veículos em sua maioria são utilizados nos serviços de 
fiscalização e outras atividades operacionais, percorrendo rodovias pavimentadas e 
não-pavimentadas, estando dessa forma, sujeitos a sinistros que justificam a presente 
contratação. 

2.5.  Dessa forma, busca-se segurar a frota de veículos oficiais de forma a 
mitigar os riscos nos quais o SAAE de Cândido Mota incorre, inclusive sob terceiros, de 
danos ao patrimônio público e particular. Portanto, os resultados esperados são, prover 
condições adequadas para o funcionamento da Autarquia, melhorando a qualidade dos 
serviços prestados aos usuários. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Os veículos são oficiais e exclusivos para uso em serviços administrativos e 
operacionais da autarquia. 

3.2. A franquia do casco, considerada neste Termo de Referência, é obrigatória. 

3.3. A franquia do casco deverá ser fixa para cada veículo. 

3.4. O valor da franquia deverá constar obrigatoriamente na proposta 
completa da empresa. O pagamento da franquia do casco somente ocorrerá quando do 
registro do sinistro junto à seguradora. 

3.5. As propostas deverão ser apresentadas sem as cláusulas de perfil do 
segurado, tendo em vista que os veículos serão conduzidos por diversos motoristas. 
Entretanto, declaramos que todos possuem a devida habilitação exigida para a 
condução dos veículos. 

3.6. Diariamente, ao término do expediente e quando não estiverem em 
missão fora do domicílio/sede, todos os veículos são recolhidos para o estacionamento 
localizado no pateo do SAAE de Cândido Mota/SP. 

3.7. O período de vigência das apólices iniciar-se- ápos assinatura do contrato e 
emissão das Notas de Empenho. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. O canal de comunicação para aviso de sinistro disponibilizado pela 

CONTRATADA deverá estar à disposição 24 horas por dia, durante 07 dias da semana, 
podendo ser via e-mail, telefone ou serviço online, com acessibilidade em todo o território 
nacional.  

4.2. A apólice adotada pela CONTRATADA deverá conter os dados do seguro e 
dos veículos segurados, cobertura, valores contratados, vigência do seguro, condições 
gerais e particulares. 

4.3. A empresa deverá atuar no ramo de seguro veicular. A empresa deverá 
possuir as condições necessárias com todas as particularidades do objeto a ser 
contratado, registrada e autorizada a operar no Brasil e cumprir todos os regulamentos e 
requisitos legais relacionados ao setor de seguros, apresentando uma proposta detalhada 
dos itens. 
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4.4. Inscrição regular da licitante junto à SUSEP - Superintendência de Seguros 
Privados. 

4.5. E vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, dada sua unicidade 
e por se tratar de bem comum, com variado número de fornecedores possíveis. 

4.6. Não será exigida garantia contratual. 
 
5. EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. VALOR DE MERCADO REFERENCIADO 
5.1.1. Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base 

em 100% (cem por cento) do valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br. Ou outra que venha a lhe substituir; 

5.1.2. Tratando-se de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será 
determinado com base no valor do veículo novo por um prazo não inferior a 90 (noventa) 
dias a contar data de seu recebimento pelo município, independentemente da 
quilometragem rodada no período; 

5.1.2.1. Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro 
constante da tabela de referência quando da liquidação do sinistro. 

5.2 DA APÓLICE 
5.2.1. A emissão deverá resultar em uma única apólice para cada veículo, que 

ocorrerá por meio eletrônico, não gerando custo para a CONTRATANTE; 
5.2.2. Deverá constar na apólice: 
a. Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações; 
b. Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos 

veículos de 
publicação; 
c. Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso 100%; 
d. Prêmios discriminados por cobertura. 
5.2.3. Limites de indenização por cobertura, conforme valores constantes do 

Anexo I; 
5.2.4. Bônus, quando houver, conforme valores constantes do Anexo I; 
5.2.5. Franquia aplicável conforme valores constantes do Anexo I; 
5.2.6. A apólice deverá ser disponibilizada para a CONTRATANTE, em meios 

eletrônicos e com assinatura eletrônica válida, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 
do recebimento pela CONTRATADA da nota de empenho emitida pela CONTRATANTE; 

5.2.6.1. Após a disponibilização da referida apólice, a CONTRATANTE terá o 
prazo de 15 (quinze) dias para verificação da sua conformidade e posterior confirmação 
de validade; 

5.2.7. Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de 
veículos, classe de bônus, entre outros, a CONTRATADA disporá de 15 (quinze) dias a 
contar do recebimento do pedido expresso pelo SAAE deCândido Mota; 

5.2.7.1. A inclusão e/ou correções de que trata o item anterior poderá também, a 
qualquer tempo, ser realizada pelo Município; 

5.2.8. O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo 
estipulado não invalida a aplicação, dentro do prazo e termos previstos nesta contratação, 
da cobertura deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem 
como a aplicação das penas previstas em lei pelo referido atraso. 
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5.3. DA AVARIA 
5.3.1. Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de 

contratação do seguro, isto não será impeditivo para a contratação, sendo, porém, estas 
avarias excluídas da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial; 

5.3.2. Após procedimento de recuperação pelo SAAE Cândido Mota/SP, durante 
a vigência do seguro, este deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão 
da 'Cláusula de Avaria'; 

5.3.3. Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização 
Integral; 

5.3.4. Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, será desconsiderada 
qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade, a partir da 
contratação, de acordo com objeto deste seguro. 

5.4. DO AVISO DE SINISTRO 
5.4.1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 (vinte 

e quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias da semana, central de comunicação para 
aviso; 

5.4.2. A Contratada deverá informar ao SAAE deCândido Mota logo após a 
contratação, dados de contato como: e-mail, telefone, fax ou serviço online e identificação 
do Corretor responsável pelo contrato; 

5.4.3. A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com 
acessibilidade em todo o território nacional; 

5.4.4. Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a 
CONTRATADA terá, no máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar 
a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado; 

5.4.5. Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em 
um prazo máximo de 3 (três) horas após o aviso de sinistro. 

5.5. DO ENDOSSO 
5.5.1. Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de 

veículos na apólice poderão ser solicitadas pelo SAAE de Cândido Mota e processadas pela 
seguradora, mediante endosso; 

5.5.2. Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do 
segurado, endereço, local de permanência e unidade da federação para utilização do 
veículo, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades 
referentes ao objeto desta contratação, durante o período da vigência da apólice; 

5.5.3. A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar de pedido expresso efetuado pelo SAAE de Cândido Mota; 

5.5.4. O pedido de endosso, em qualquer tempo, poderá também ser realizado 
pelo Município. 

5.6. DA FRANQUIA 
5.6.1. A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a 

seguir: 
5.6.1.1. A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que 

serão avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio); 
5.6.1.2. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas 

propostas e na apólice, devendo, para isso, serem consideradas as informações e detalhes 
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constantes do Anexo I, podendo ser ofertada, de acordo com análise por veículos e seus 
devidos bônus, franquias de valores menores; 

5.6.1.3. Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá 
ser pago pelo SAAE de Cândido Mota/SP, prioritariamente, à concessionária/oficina que 
promover o conserto do veículo. Caso a concessionária/oficina não esteja com sua 
documentação relativa ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS regular, o pagamento da 
franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará 
pelo repasse. 

5.7. SALVADOS 
5.7.1. Uma vez paga, a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira 

responsabilidade da seguradora; 
5.7.2. É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a 

transferência dos referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da 
CONTRATADA junto aos órgãos pertinentes. 

5.8. DOS SINISTROS 
5.8.1. Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos 

derivados da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e 
transporte do veículo até a oficina autorizada pela CONTRATANTE, e as indenizações ou 
prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o 
território nacional. 

5.9. REGULAÇÃO DE SINISTRO 
5.9.1. Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as  

circunstâncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas 
consequências e concluir sobre a cobertura; 

5.9.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por 
parte da seguradora, o Município poderá autorizar a realização de correção do dano, 
devendo a seguradora arcar com o ônus da execução integralmente; 

5.9.3. Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado 
a critério do SAAE de Cândido Mota; 

5.9.4. Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a 
reintegração será automática sem cobrança de prêmio adicional; 

 
5.9.5. Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da 

oficina para execução do serviço ficará totalmente a cargo do SAAE deCândido Mota/SP, 
não cabendo, pela CONTRATADA, quaisquer impedimentos para liberação da execução do 
serviço; 

5.9.6. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá 
ser superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro; 

5.9.7. Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a 
seguradora ficará sujeita a multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do valor da 
indenização, além das penalidades previstas em lei. 

5.10. DA INDENIZAÇÃO 
5.10.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um 

sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora; 
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5.10.2. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por 
terceiros, na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de 
total  responsabilidade da seguradora; 

5.10.3. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade 
do limite máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos 
materiais comprovadamente causados pelo SAAE de Cândido Mota/SP e/ou por terceiros 
na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

5.11. DA INDENIZAÇÃO INTEGRAL 
5.11.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, 

resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor 
referenciado; 

5.11.2. Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do 
valor referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas; 

5.11.3. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de 
transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os 
dados da proprietária do veículo e da sociedade seguradora. 

5.12.  DAS COBERTURAS 
5.12.1. O seguro deverá cobrir, no mínimo, os riscos derivados da circulação do 

veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a 
oficina autorizada pelo fabricante do veículo e as indenizações ou prestações de serviços 
correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, conforme segue: 

5.12.1.1. Roubo ou furto total, bem como os danos causados por tentativa de 
roubos ou furto, incluindo os vidros; 

5.12.1.2. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo 
ou furto esteve em poder de terceiros; 

5.12.1.3. Colisão com veículos, pessoas ou animais, capotamento e 
abalroamento; 

5.12.1.4. Raio e suas consequências; 
5.12.1.5. Incêndio e explosão, ainda que resultantes de atos danosos praticados 

de forma isolada e eventual por terceiros; 
5.12.1.6. Queda em precipícios ou de pontes e queda de agentes externos sobre 

o veículo; 
5.12.1.7. Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado; 
5.12.1.8. Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou 

inundações, inclusive quando guardado em subsolo; 
5.12.1.9. Granizo; 
5.12.1.10. Acessórios não referentes a som e imagem, exceto os originais de 

fábrica 
5.12.1.11. Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços 
mínimos: a)chaveiro.  
b) assistência dia e noite (24 horas) com socorro mecânico cobertura de guincho 

para distância de até 550 km. 
c) guincho para distância de até 550 km.  
d) transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado. 
e) transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo. 
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f) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais): 
- Valor para indenização de danos Materiais Terceiros 1°Risco R$ 

150.000,00  (cento e cinquenta mil reais) 
- Valor para indenização de Danos Corporais a Terceiros  1° Risco R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais). 
- Valor para indenização de Danos Morais 1°Risco : R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais).  
g) Acidente por passageiro (APP): 
- Valor para Acidentes Pessoais Por Passageiro com Despesas Médico 

Hospitalares R$ 15.000,00 
-  Valor para indenização morte por pessoa: 15.000,00 (quinze mil reais). 
-  Valor para indenização invalidez por pessoa: 15.000,00 (quinze mil reais). 
h) Acessórios não referentes a som e imagem, exceto os originais de fábrica. 
i) Cobertura adicional de assistência 24 horas Completa:  
- Sinistro: 2000 =KM  
- Pane 200KM –  
j) Referencias para a cobertura de assistência 24 horas,  com os seguintes serviços 
mínimos: 
- Chaveiro. 
- Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane 

mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pelo contratante. 
- Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; 

transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo. 
- Carro Reserva Básico, rede Referenciada, no mínimo 07 dias 
5.13. Casco: 
5.13.1. Valor para cobertura de 100%-casco da tabela FIPE para os veículos 

relacionados na Tabela I - Descrição do Objeto. 
 
6. VISTORIA 
6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

poderá realizar vistoria dos veículos e/ou das instalações do local onde reside os 
veículos, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 
das 8 horas às 18 horas. 

6.2. A visita poderá ser agendada pelo telefone (18) 3341-9200, das 08h00 às 
18h00, ou pelo e-mail: licitacao@saaecandidomota.com.br. 

6.3. A vistoria dar-se-á no estacionamento da Sede do SAAE de Cândido Mota, 
localizada na Rua João Pio Barbosa, nº 197, no município de Cândido Mota/SP. Os 
interessados serão acompanhados por servidor da autarquia, que prestará 
esclarecimentos sobre o veículo e sua forma de utilização. 

6.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria. 

6.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

mailto:licitacao@saaecandidomota.com.br
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desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 
decorrentes. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. Fiscalização 
7.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.  
7.6.2. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a manter a qualidade 
dos produtos e assegurar aos melhores resultados para a Administração.  

7.6.3. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção;  

7.6.5. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  

7.6.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

7.6.8. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
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formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

7.7. Gestor do Contrato 
7.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  

7.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

7.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais.  

7.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  

7.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

7.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

7.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
8.1.  Recebimento 
8.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
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8.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 

8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 
8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos produtos, nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.2. Liquidação 
8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 

8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.2.3.1. o prazo de validade; 
8.2.3.2. a data da emissão;  
8.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
8.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  
8.2.3.5. o valor a pagar; e  
8.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.2.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.3. Prazo de pagamento 
8.3.1. O pagamento será efetuado em parcela única no prazo de até 10 

(dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 
anterior.  

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 2% (dois porcento) de correção 
monetária. 

8.4. Forma de pagamento 
8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 
8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 
8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. Com fundamento no inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, 
mediante contratação direta, valendo-se de Dispensa, será selecionada empresa que 
apresente o menor preço para a contratação objeto deste Termo de Referência, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.2. Exigências de habilitação 
9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 
9.2.1.1. Habilitação jurídica 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
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da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

9.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério 

da Fazenda (CNPJ). 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, 

se houver, relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeito de Negativa. 

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva com efeito de negativa, conjunta junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Cândido Mota      Estado de São Paulo      CNPJ.: 45.959.954/0001-64 

 

 

Rua João Pio Barbosa, 197, Centro CEP 19880-013   -   Fone (18) 3341 9200   -   saae@cmotanet.com.br 
Página 22 de 42 

 

g) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, através da 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, da sede ou do domicílio do licitante, 
relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação. 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Municipal  
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

9.2.4. Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 
116, de 2021), ou de sociedade simples;  

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

d) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

f) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

g) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
- ECD ao Sped. 

h) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido 
mínimo] de 10 % (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

i) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.2.5. Qualificação Técnica 
9.2.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, de no 
mínimo 01 (um)atestado de desempenho anterior, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso, sendo comprovada 
com o mínimo de 50% do quantitativo licitado. 

9.2.5.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
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9.2.5.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor; 

9.2.5.4. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em 
que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 

9.2.5.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.2.5.6. O atestado não poderá ser emitido por pessoa física. 
9.2.5.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo SAAE 
de Cândido Mota, cópia do instrumento que deu ensejo à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.    

9.2.5.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

 
10. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

10.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

10.2. Em atendimento ao Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, a 
contratada deverá considerar, preferencialmente, os critérios e práticas sustentáveis 
abaixo listadas: 

 Ter substituído suas apólices de papel enviadas aos segurados por um kit 
totalmente digital; 

 Disponibilizar cartão eletrônico ao invés de emitir cartões de PVC que 
demoram décadas para se decompor; 

 Possuir oficinas credenciadas que realizem o descarte sustentável e 
responsável de peças e resíduos. 

10.3. Deverá ainda observar os critérios de sustentabilidade ambiental, tendo por 
fundamento, a Constituição Federal, a Lei Nº 14.133/2021, compromissos internacionais 
assumidos pelo Estado Brasileiro e outras legislações pertinentes, particularmente a Lei 
Federal nº12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre 
Mudança do Clima, e a Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

10.4. Cumprir no que couber, as exigências do inciso XI, Art 7º da Lei 12.305, 
de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. 

10.5. Ainda, observando as prerrogativas elencadas nos diplomas legais: Lei nº 
12.305/2010 (Plano Nacional de Resíduos Sólidos) 

10.6. A empresa Contratada deverá expedir e efetuar a entrega da Apólice de 
Seguro no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da emissão da Nota de Empenho. 

10.7. Juntamente com a entrega da Apólice, a Contratada deverá apresentar 
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SAAE de Cândido Mota o boleto/fatura para que, após ateste por servidor competente, 
sejam adotados os procedimentos afetos ao pagamento. 

10.8. A Contratada deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente para 
a dinamização, atendimento e concretização dos vários feitos e etapas do seguro. 

10.9. A execução provisória ou definitiva do serviço não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos danos resultantes da má execução dos serviços 
contratados. 

10.10. O recebimento se dará somente após a comprovação da emissão da 
apólice de seguro. 

10.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
serviço, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades 
assumidas e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

10.12. O servidor responsável emitirá termo circunstanciado para efeito 
de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentação apresentados, e comunicará a Contratada para que emita a Nota Fiscal 
ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

10.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 

 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.909,78 (seis mil e 

novecentos e nove reais e setenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na 
tabela abaixo: 

Item Quant. Unidade Descrição Vl. unitário Vl. total 

1 1 Serviço GOL 1.6 2010/2010 
R$ 910,82 R$ 910,82 

2 1 Serviço 
STRADA VOLCANO CD13 
2023/2023 

R$ 2.129,47 R$ 2.129,47 

3 1 Serviço 
STRADA VOLCANO CD 13 
2023/2023 

R$ 2.129,47 R$ 2.129,47 

4 1 Serviço 
VERSA EXCLUSIVE CVT 
2023/2024 

R$ 1.740,02 R$ 1.740,02 

TOTAL R$ 6.909,78 

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos deste exercício financeiro de 2024, conforme a seguir:  
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3.3.90.39.69.00.00 
Seguros em Geral (69) – Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto. 
Adm 

 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
 
12. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA  
 
 
______________________________________________________ 
Nome: Marcos Antonio Domingues Junior 
CPF nº. 390.596.168-71  
Cargo: Agente de Contratação/Chefe de Seção de Compras e Licitação 
 
Cândido Mota, 25 de março de 2024 
 
 
13. APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Com base nas justificativas técnicas e nos argumentos apresentados, aprovo este 

Termo de Referência. 
 
 
 
Renan Matta Menão  
Secretario Saae 
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ANEXO II - MODELO PARA A PROPOSTA (TIMBRE DA EMPRESA) 

Em atendimento a Dispensa Nº 003/2024, apresento nossa proposta de 
preços para “prestação de serviços de seguro total, ramo 
automóvel/responsabilidade civil facultativa de veículos- RCF-V”  para 04 (quatro) 
veículos pertencentes à frota do SAAE de CÂNDIDO MOTA, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES, conforme abaixo especificados: 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 
Quant. Unidade Descrição do objeto Franquia 

Casco 
Prêmio 
Unitário 

1 Serviço GOL 1.6 2010/2010   

1 Serviço 
STRADA VOLCANO CD13 
2023/2023 

  

1 Serviço 
STRADA VOLCANO CD 13 
2023/2023 

  

1 Serviço 
VERSA EXCLUSIVE CVT 
2023/2024 

  

Prêmio Global- R$  

Prêmio Total Global: R$  XXXXXXXX  (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

Valor da franquia: R$ XXXXXXXX  (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)  

VALIDADE DA PROPOSTA: 

- 60 (sessenta) dias corridos, a partir de sua apresentação;  
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1. declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 a. a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa;  

b. a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

c. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação quanto a participar ou não 
da referida licitação; 

d. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não será, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação antes da adjudicação do objeto da referida 
contratação;  

e. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas;  

f. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do SAAE de Cândido Mota antes da abertura oficial das propostas; 

 g. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 h. Declaramos que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, seguros, taxas, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto, sendo quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados, considerados inclusos nos preços, não podendo ser 
cogitado pleito de acréscimo, a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido 
sem ônus adicional. 

LOCAL E DATA 

 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL  
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 A empresa_________________________________inscrita no CNPJ Nº _______________________________, 

estabelecida na Rua _______________________, Nº ______, Bairro ________, no município de 

_________________,estadode_____,por intermédio de seu representante legal o Sr. 

________________________________ portadora do CPF nº__________________________,no uso de suas 

atribuiçõeslegais,vem: DECLARAR, para fins do disposto no inciso VI do art 68 da Lei 

Federal nº14.133, de 01 de abril de 2021,  acrescido pela Lei nº9.854, de 27de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 

quatorze anos, na condição de aprendiz(NÃO). DECLARAR, para fins de participação no 

Processo, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação. 

DECLARAR, para fins de participação no Processo de Contratação Direta, sob as penas da 

Lei, que inexistem fatos impeditivos à habilitação e participação no referido certame, uma 

vez que se fazem, até o presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei nº 

14.133/21 e suas posteriores alterações.  DECLARAR que não possui, nenhum grau de 

parentesco com o quadro de colaboradores do contratante. 

 

 

Cândido Mota,___de_________de2024. 

 

___________________________________________ 

Nome: 

Cargo: 
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ANEXO IV 
TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2024 

PROCESSO ADMINISTREATIVO Nº: 005/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2024 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SEGURO VEICULAR, PARA 04 (QUATRO) VEÍCULOS DO SAAE DE CÃNDIDO MOTA, 
COM COBERTURA CONTRA DANOS MATERIAIS RESULTANTES DE SINISTROS DE 
ROUBO OU FURTO, COLISÃO, INCÊNDIO, DANOS CAUSADOS PELA NATUREZA, E 
ASSISTÊNCIA 24 HORAS.”. 
 
CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Cândido Mota 
 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
VALOR DO CONTRATO: R$  XXXXXXXX 

Termo de Contrato que entre si celebram o SAAE – 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE CÂNDIDO 
MOTA, e a empresa .................................................................. 

A AUTARQUIA SAAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CÂNDIDO 
MOTA, com sede no(a) Rua João Pio Barbosa, nº 197, Centro, na cidade de Cândido Mota 
/Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.959.954/0001-64, neste ato 
representado(a) pelo(a) seu secretário, RENAN MATTA MENÃO, brasileiro, convivente, 
Tecnólogo em Administração, portador da cédula de identidade RG nº. 30.594.472-1 
SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº. 352.637.858/44, residente e 
domiciliado à Rua Fadlo Jabur, nº. 21, na cidade de Cândido Mota/SP – CEP- 19880-005, 
designado(a) pelo Decreto nº 5681, de 04 de janeiro de 2021, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa ........................................, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
..........................................., sediado(a) na Rua .............................., nº ..................., CEP- ......................, 
Bairro....................., Cidade de ............................., Estado de .............................., doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por .............................., ..........................., 
..........................., ............................, portador da Cedula de identidade nº. .............................. SSP/SP, 
Inscrito no Cadastro de Pessoa Fisica sob nº. ............................, residente e domiciliado na Rua 
....................., nº .................... – Bairro ............................., no município de .................................../SP – 
Cep. ......................................., conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 005/2024 e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 003/2024, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da prestação de serviços de 
seguro veicular, com cobertura total para 04 (quatro) veículos pertencentes  à frota do 
Contratante, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica;  
1.2.3. A Proposta do Contratado; 
1.2.4. As respectivas apólices dos seguros contratados. 
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3. A presente contratação se dará nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.1.2. A prorrogação ficará condicionada aos respectivos créditos orçamentários 
de cada exercício financeiro. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DOS MODELOS DE 

EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
3.2. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1. O valor total da contratação é de R$ ....................... (......................................), 
conforme segue: 
 
 

I
ITEM 

QTD. UN. DESCRIÇÃO Valor 
Unitário 

R$   

Valor do 
Prêmio 

R$  
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VALOR TOTAL DO PRÊMIO                   R$  

4.2. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação      
própria, prevista nos orçamentos para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

3.3.90.39.69.00.00 
Seguros em Geral (69) – Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – 
Depto. Adm 

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 

5.1. Forma de Pagamento 
5.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.1.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.2. Prazo Pagamento 
5.2.1. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior.  
5.2.2.O pagamento será efetuado dentro da ordem cronológica de pagamentos 

após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.2.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.2.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante correção monetária pelo IPCA-E (IBGE).  

5.3. Condições de Pagamento 
5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 

do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 
Referência. 

5.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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5.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante. 

5.3.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   

5.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

 
5.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, 
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do índice IPCA-E (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com este Contrato e seus anexos. 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6.  Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do SAAE de Cândido 

Mota para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.8.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 
10 (dez) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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7.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
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8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ao bom desenvolvimento da contratação; 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução; 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
termo de referência; 

8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

8.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta;  

8.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.17.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.1.20. Disponibilizar à contratante todos os meios de contatos existentes, 
como: endereço completo, pessoa de contato, e-mail, telefone e fax; 
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8.1.21. Emitir e cumprir rigorosamente os termos das apólices, com base nas 
declarações da Contratante; 

8.1.22. Entregar livro de Condições Gerais, bem como cartões e adesivos para 
cada veículo Segurado; 

8.1.23. Responder pelas demais causas legais que porventura não foram 
relacionadas neste Contrato, mas que fazem parte das Condições Gerais do Seguro de 
Automóveis aprovadas pela Superintendência de Seguros Privados- SUSEP. 

8.2. OBRIGAÇÕES QUANTO A INDENIZAÇÃO INTEGRAL 

8.2.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, 
resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor referenciado; 

8.2.2. Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do 
valor referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas; 

8.2.3. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de 
transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os 
dados da proprietária do veículo e da sociedade seguradora. 

 
8.3. Obrigações quanto as apólices 
8.3.1. Caberá à contratada emitir as apólices de seguro e encaminhá-las ao 

Contratante no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota de 
empenho ou documento equivalente;  

8.3.2. Igual prazo valerá para emissão de 2ª via, emissão de apólice por 
endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, classe de bônus, etc, a 
contar do pedido expresso do SAAE de Cândido Mota; 
 

8.4. Obrigações quanto ao endosso 
8.4.1. Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de 

veículos na apólice poderão ser solicitadas pelo SAAE de Cândido Mota e processadas pela 
seguradora, mediante endosso; 

8.4.2. Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do 
segurado, endereço, local de permanência e unidade da federação para utilização do 
veículo, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades 
referentes ao objeto desta contratação, durante o período da vigência da apólice; 

8.4.3. A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar de pedido expresso efetuado pelo SAAE de Cândido Mota; 

8.4.4. O pedido de endosso, em qualquer tempo, poderá também ser realizado 
pelo Contratante. 
 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a 

contratada poderá ser apenada com as seguintes sanções: 
a) advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). Ou 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) multa: 

D.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias, respeitando-se sempre o 
percentual mínimo de 0,5% sobre o valor do contrato e o percentual máximo de 
30%; 

D.1.1. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

D.2. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total da parcela 
inadimplida, no caso de inexecução total do objeto, respeitando-se sempre o 
percentual mínimo de 0,5% sobre o valor e o percentual máximo de 30%; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do(s) dano(s) causado(s) à 
Contratante (art. 156, §9º);  

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º); 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159); 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160); 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161); 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, 
de 1º de Abril de 2021, do Decreto Municipal nº 7077/2024, de 25 de janeiro de 2024, e 
das demais normas complementares aplicáveis. 

11.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei 
Federal 14.133/2021. 

11.3. A Contratante se reserva ao direito de promover a redução ou acréscimo do 
ajuste, nos termos do art. 125, da Lei Federal 14.133/21. 

11.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 
da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da sobredita Lei 
de Regência. 

11.6. Constituirão motivos para extinção do contrato, que deverão ser 
formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, as seguintes situações: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos. 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior. 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato. 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do responsável pela contratada. 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato. 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 
da entidade contratante. 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

11.6.1. Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para 
verificação da ocorrência dos motivos previstos neste item. 

11.7. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da 
Lei 14.133/2021. 

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses. 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas. 
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d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de 
obras, serviços ou fornecimentos. 

11.8. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item 
anterior observarão as seguintes disposições: 

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação 
da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído. 

b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” 
do inciso II do caput do art. 124, da Lei 14.133/2021. 

11.9. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 Lei Federal 14.133/2021, 
caso ocorra, deverão ser notificados pelo contratante quanto ao processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.10. A extinção do contrato poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
11.11. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

11.12. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido e terá direito a: 

a) devolução da garantia, se estabelecida. 
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção. 
C) pagamento do custo da desmobilização. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
12.1. A execução deste contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e 

avaliação, por parte do Contratante, por meio do fiscal por ele indicado, a quem competirá 
comunicar as falhas porventura constatadas no seu cumprimento, assim como, 
determinar as providências necessárias para suas respectivas correções. 

12.2. A Contratante, indica como responsável pela fiscalização do presente 
contrato, o Sr. ..............................,    cargo              , RG nº. ..................................... SSP/SP, CPF nº. 
............................... e-mail: ................................ 

 
12.3. O gestor da contratação será o Senhor Renan Matta Menão, Secretario, RG 

nº. 30.594.472-1SSP/SP, CPF nº. 352.637.858-44, e-mail: 
secretariosaae@candidomota..sp.gov.br.  

 12.4. O fiscal e o gestor serão cientificados através de suas assinaturas no 

mailto:secretariosaae@candidomota..sp.gov.br
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presente contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
termo de contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 

16.1.  É eleito o Foro de Cândido Mota/SP, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 2024. 

 

____________________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

__________________________________________________ 
 

Representante legal do CONTRATADO 
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Fiscal: __________________________________________________ 
RG: 
CPF: 
 
 
Gestor: __________________________________________________ 
RG: 
CPF:  

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2 - 
 


